
1. Pagar mensalmente a quota mensal de 1% (um por cento) do seu salário base e de todos os restantes componentes 
remuneratórios, incluindo o Subsídio de Férias e o de Natal, exceptuando somente o subsídio de alimentação e de transporte 
(se o houver) ou;.

2. Se tiver um salário inferior a 350,00 euros mensais, a pagar a quota mínima a vigorar no STAD e todos os restantes 
componentes remuneratórios, incluindo o Subsídio de Férias e o de Natal, exceptuando somente o subsídio de alimentação e 
de transporte (se o houver);

3. O/a trabalhador/a reformado/a e/ou desempregado/a que tiver processos a decorrer no “Serviço Acção Jurídico”, no “Serviço 
de Pré-contencioso” ou no “Serviço de Informações” do STAD tem que pagar a quota mínima mensal que vigorar durante o 
tempo em que decorrer esse processo e até se efectuar o seu encerramento, para além de outros pagamentos que tenha de 
efectuar (Taxas de Justiça, etc.);

4. Informar o Sindicato sempre que mude de Empresa, de morada, de telefone ou de e-mail;
5. Caso pretenda dessindicalizar-se, deve comunicá-lo por escrito ao STAD (se for por email, o email deve ser do próprio(a), 

identificar-se com o nº de Contribuinte e nº de sócio(a) e à Empresa (caso se descontar as quotas no recibo de vencimento);
6. Ser Unido/a, Solidário/a e aderir à luta dos Trabalhadores;
7. No caso de processos judiciais instaurados pelos “Serviços de Acção Jurídica” do STAD, os (as) sindicalizado(as) terão de 

pagar as despesas do processo relacionadas com taxas de justiça, custas de parte ou de obtenção de certidões, a menos que 
lhes tenha sido concedido pela Segurança Social apoio judiciário com dispensa de todos ou alguns daqueles pagamentos, ou 
que estejam dispensados do pagamento antecipado das taxas de justiça atentos os seus rendimentos anuais;

8. Efectuar o pagamento de quotização extraordinária, para além das quotizações normais devidas - os associados que tenham 
recebido quaisquer quantias em resultado de acção sindical que lhes foi prestada ou em processos judiciais instaurados, terão 
que pagar uma quota extraordinária de acordo com as seguintes percentagens:


